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1. Introdução 
 
Este documento, intitulado como Parecer Técnico, elaborado em atendimento ao OFÍCIO nº 
4106/2019/FORÇA TAREFA BARRAGENS de análise do relatório de Avaliação de Risco à Saúde Humana 
em área piloto no Espírito Santo, elaborado pelo Grupo EPA, contratada da Fundação Renova.  

A presente análise técnica é restrita a documentos oficiais, documentos fornecidos pela Fundação 
Renova, documentos de outras fontes e constatações in loco. 

2. Documentos Avaliados 
 
A seguir, é apresentada uma relação dos documentos analisados para o desenvolvimento deste Parecer 
Técnico: 

• Fundação Renova. Relatório Final de Investigação Complementar e Estudo Ambiental de 
Avaliação de Riscos à Saúde Humana (Metodologia USEPA) – Linhares – ES. Novembro de 2018. 

• Fundação Renova. OFI. NII.022018.2310. Encaminhamento 24.2 da CT Rejeitos – Estudo 
hidrogeológico contemplado no escopo do Estudo de Análise de Risco à Saúde Humana. 
Setembro de 2018. 

• Fundação Renova. Termo de Referência - Avaliação de Riscos à Saúde Humana. Área de 
Abrangência: Minas Gerais e Espírito Santo. R004-16-0340-COM-D01. Março de 2017. 

• Fundação Renova. Plano de Trabalho para Eliminação de “Gaps” de Informações. Áreas de 
Abrangência: Minas Gerais e Espírito Santo. PT03-16-0340-COM-D001. Março de 2017. 

• Fundação Renova. Ofício SEQ1969/2017/GJU. Ref.: Termo de Referência para Análise de Risco à 
Saúde Humana. Março de 2017. 

 

3. Histórico 
 
A Ramboll Brasil Engenharia e Consultoria Ambiental Ltda. (Ramboll) foi solicitada pelo Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), através de requerimento enviado ao Ministério 
Público Federal (MPF) para avaliar o documento “Relatório Final de Investigação Complementar e Estudo 
Ambiental de Avaliação de Riscos à Saúde Humana (Metodologia USEPA) – Linhares – ES”, emitido pela 
Fundação Renova em Novembro de 2018, doravante referido como HHRA. O documento refere-se à 
avaliação realizada em uma área piloto, denominada Comunidade do Areal, no município de Linhares, 
Espírito Santo. 

No contexto do Programa de Manejo de Rejeitos, o programa PG023 da Fundação Renova, a Câmara 
Técnica de Gestão de Rejeitos e Segurança Ambiental solicitou a realização de uma avaliação de risco à 
saúde humana. Os requisitos para a análise foram estabelecidos no documento “Termo de Referência de 
Análise de Risco à Saúde Humana”, emitido pela Fundação Renova e pela subcontratada Grupo EPA em 
Março de 2017. 

4. Análise 
 
Este Parecer Técnico avaliou a caracterização/avaliação ambiental e a HHRA, bem como a adequação 
das ferramentas e softwares utilizados na Avaliação de Risco. O documento em análise é um estudo 



 

  

3/9 

 

piloto de uma área na Bacia do Rio Doce potencialmente afetada após o rompimento da barragem de 
Fundão, denominada Comunidade do Areal, localizada em Linhares - ES. O objetivo deste Parecer 
Técnico é fornecer comentários sobre esta HHRA e recomendações para futuras Avaliações de Risco à 
Saúde Humana em outras áreas/comunidades potencialmente afetadas pelo rompimento da barragem. 
A abordagem usada para caracterização ambiental e para a HHRA, de forma geral, segue os 
procedimentos e metodologias recomendados pela USEPA. No entanto, alguns dos aspectos técnicos da 
abordagem de Avaliação de Risco e as metodologias de análise de dados detalhadas no estudo não são 
consistentes com as metodologias recomendadas pela USEPA, principalmente devido às limitações das 
três ferramentas de cálculo do risco que esta HHRA avaliou. As considerações sobre cada um desses 
aspectos são discutidas em detalhe nas seções seguintes. 
 

4.1. Caracterização e Diagnóstico Ambiental 
 
O estudo inicia com uma avaliação dos dados disponíveis e coleta de dados adicionais para preencher as 
lacunas de informações identificadas. Amostras de solo e sedimentos foram coletadas na área de 
estudo, além de amostras de águas superficiais (do Rio Doce, Lagoa Pandolfi e Lagoa de Areal) e de 
poços de monitoramento de água subterrânea. O abastecimento doméstico de água a partir de poços 
particulares também foi avaliado. Nenhum dado é relatado para vias alimentares, incluindo peixe, gado, 
frutas e vegetais no relatório de Avaliação de Risco. É de nosso entendimento que a amostragem de 
biota será realizada e os dados serão utilizados na avaliação das vias de consumo de alimentos na 
futura atualização desta HHRA, bem como nas futuras Avaliações de Risco à Saúde Humana para outras 
áreas/comunidades. Será importante incluir também amostras comparáveis de áreas que não foram 
afetadas pelo rompimento da barragem (pontos de background ou baseline) para determinar se as 
concentrações na biota em áreas diretamente afetadas pelo rompimento da barragem estão elevadas 
em comparação com os dados de background. Essa avaliação das áreas de maior impacto pode permitir 
a determinação da necessidade de amostragem de biota para todas as áreas/comunidades ou se certos 
tipos de biota não têm concentrações elevadas e não precisam de amostragem contínua. 
 
As amostras de água subterrânea dos poços de monitoramento instalados na área piloto foram 
coletadas em uma única campanha de amostragem realizada na estação chuvosa (Fevereiro de 2018). 
Assim, as flutuações das concentrações de substâncias químicas de interesse durante as estações 
chuvosa e seca não foram avaliadas. Conforme recomendado na Avaliação de Risco, o monitoramento 
semestral das águas subterrâneas e das águas superficiais é necessário para caracterizar as flutuações 
sazonais nas concentrações químicas. 

O documento avalia riscos crônicos à saúde (a longo prazo) devido às exposições à substâncias 
químicas de interesse identificadas na Avaliação de Risco, conforme discutido a seguir na Seção 4.2 do 
presente Parecer. As flutuações temporais das substâncias químicas no ambiente e se os dados 
coletados e utilizados na HHRA são representativos de exposições crônicas são tópicos que não foram 
discutidos no relatório avaliado e devem ser incluídos na análise. 
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4.2. Avaliação de Risco à Saúde Humana 
 
Modelo Conceitual 

O relatório discute os compartimentos ambientais potencialmente impactados, as populações expostas e 
as vias de exposição. No entanto, um diagrama completo do modelo conceitual da área (Conceptual Site 
Model - CSM) não foi desenvolvido. Recomenda-se a elaboração de um CSM completo que inclua as 
fontes de contaminação, mecanismos de liberação e transporte, meios de exposição, populações 
expostas e vias de exposição que devem ser desenvolvidas e discutidas na HHRA. 
 
Identificação de Substâncias Químicas de Interesse 

Conforme discutido na Seção 18.4.2 do relatório apresentado pela Fundação Renova, as Substâncias 
Químicas de Interesse foram selecionadas para incluir os compostos intrínsecos presentes nos rejeitos 
liberados da barragem (como, por exemplo, alumínio, ferro e manganês) e aquelas com concentrações 
acima dos limites regulatórios (valores de intervenção - VI). Considera-se que esta abordagem geral é 
adequada. 

Recomenda-se que a Avaliação de Risco deixe claro no início desta seção se o estudo avaliou apenas as 
substâncias químicas originárias do Complexo de Germano da Samarco/Barragem de Fundão ou se 
todas as substâncias químicas foram consideradas. Além das substâncias químicas originárias da 
barragem, se recomenda também considerar possíveis riscos à saúde humana de quaisquer substâncias 
químicas cuja mobilidade possa ter sido afetada pelo rompimento da barragem (por exemplo, Amônia 
proveniente do uso de fertilizantes e pesticidas em culturas agrícolas). 

Para as vias de exposição à água subterrânea, apenas os dados coletados dos poços de monitoramento 
foram considerados na identificação de substâncias químicas de interesse. Não está claro se os dados 
dos poços de monitoramento são representativos das substâncias químicas e das concentrações 
presentes nos poços particulares de abastecimento de água. Como foi realizada a análise de água dos 
poços particulares existentes na Comunidade como fonte para usos domésticos (por exemplo, água para 
consumo, preparação de alimentos e higiene pessoal), os dados de abastecimento de água coletados 
nos poços particulares também devem ser incluídos no cálculo do risco, ao invés da realização de uma 
análise Tier 1, comparando-se os resultados obtidos com os limites legislados na Portaria de 
Consolidação n° 5 do Ministério da Saúde. A importância de considerar dados de poços particulares é 
ilustrada nesta HHRA porque, se forem incluídos dados de poços particulares, Amônia e Zinco podem 
ser identificados como substâncias químicas de interesse adicionais. Cabe destacar que a Fundação 
Renova realizou o fornecimento de água mineral para a Comunidade, contudo, não foram identificadas 
evidências se esse abastecimento foi mantido. 

No estudo, apenas os dados para a fração dissolvida de metais foram considerados na identificação de 
substâncias químicas de interesse. A fração total de metais deve ser usada na avaliação das vias de 
ingestão de águas subterrâneas/águas superficiais sempre que a água não for filtrada antes da ingestão 
humana. Para vias de contato dérmico com águas subterrâneas e superficiais, a fração dissolvida de 
metais deve ser usada. 

Para dados de solo, a profundidade da amostra deve ser considerada ao realizar a triagem dos dados 
para vias de exposição específicas. Por exemplo, dados de amostras de solo coletadas em profundidades 
maiores que a profundidade da escavação na área de estudo não devem ser avaliados na identificação 
de substâncias químicas de interesse para as vias de contato direto com o solo. As amostras de solo em 
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profundidades maiores devem ser consideradas apenas para a avaliação da via de lixiviação do solo até 
a água subterrânea. Apesar disso, o uso dessa abordagem não afetaria as substâncias químicas de 
interesse selecionadas para esta HHRA, uma vez que nenhuma substância química de interesse foi 
identificada no solo, mesmo quando dados de solo até 10 metros foram considerados para todas as vias 
de exposição. 

A especificação de metais deve ser considerada ao comparar os dados da área com os limites 
regulatórios (ou seja, valores de intervenção - VI). Por exemplo, apenas o Cromo Total e o Cromo 
Trivalente foram avaliados na etapa de triagem; no entanto, a forma mais tóxica do Cromo, o Cromo 
Hexavalente, não foi avaliada. Uma discussão sobre o potencial do Cromo Hexavalente estar presente 
nos rejeitos liberados da barragem deveria ser incluída. Os dados do Cromo Hexavalente devem ser 
comparados com o limite regulatório do Cromo Hexavalente, quando disponível. Para o Mercúrio, devem 
ser especificadas suposições sobre as formas de Mercúrio presentes em diferentes meios de exposição, 
mesmo que apenas o Mercúrio Total seja monitorado. É razoável considerar todo o Mercúrio como sais 
inorgânicos de Mercúrio na água, no solo e nos sedimentos (a menos que hajam evidências indicando 
que uma metilação extensa esteja ocorrendo na área de estudo). Todo o Mercúrio no tecido de peixes 
deveria ser considerado como Metil mercúrio. 

Para os metais que não apresentam valores de referência (valores de intervenção), os valores de 
screening de outros países devem ser considerados antes de desconsiderar esses metais de outras 
avaliações. Por exemplo, os RSLs da USEPA para compostos de Vanádio estão disponíveis para 
comparação. 

Avaliação da Exposição 

De acordo com a Seção 18.4.5 (Vias de Ingresso) do documento “Relatório Final de Investigação 
Complementar e Estudo Ambiental de Avaliação de Risco à Saúde Humana (Metodologia USEPA) – 
Linhares – ES” (página 251): 

“As vias de ingresso pelas quais as substâncias químicas de interesse (SQI) podem ingressar no 
organismo dos receptores potencialmente expostos são as seguintes: 

• Ingestão de água subterrânea contaminada; 
• Contato dérmico com a água subterrânea contaminada; 
• Inalação de vapores a partir da água subterrânea em ambientes abertos e fechados (outdoor e 

indoor); 

(...)” 

Como discutido acima, as vias de exposição à água subterrânea devem ser avaliadas não apenas para 
os poços de monitoramento, mas também a partir dos resultados obtidos do monitoramento dos poços 
privados. Isso ocorre porque não está claro se os dados dos poços de monitoramento são 
representativos das substâncias químicas e das concentrações presentes nos poços privados de 
abastecimento de água e os poços privados constituem uma potencial fonte de água para as atividades 
domésticas, como ingestão de água, preparação de alimentos e higiene pessoal na Comunidade do 
Areal. 

Conforme apresentado nas Tabelas 43 e 44 do referido documento (páginas 254 e 255), as 
substâncias químicas de interesse selecionadas para o estudo são compostos metálicos e, portanto, não 
apresentam volatilidade, com exceção do Mercúrio, que é volátil. Sendo assim, a inalação de vapores 
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a partir da água subterrânea em ambientes abertos e fechados não necessitaria ser avaliada, já que o 
risco para esta via de ingresso é nulo. A única exceção é que, ao incluir na etapa de triagem os dados 
de água de abastecimento coletados de poços privados, a Amônia seria identificada como uma 
substância química de interesse e a inalação de vapores de Amônia a partir da água de abastecimento 
de poços privados necessitaria de uma avaliação mais aprofundada. 

Na área de estudo predomina o uso agrícola, e várias vias de ingestão de alimentos devem ser 
consideradas na Avaliação de Risco. Somente a ingestão de vegetais/frutas e peixes foi incluída na 
Tabela 45, e apenas os parâmetros de exposição para ingestão de vegetais foram apresentados na 
Tabela 54. Nenhum resultado de risco para as vias de ingestão de alimentos foi apresentado ou 
discutido no relatório. Nossas recomendações sobre a avaliação das vias alimentares são as seguintes: 

• Na Tabela 45, a ingestão de vegetais e frutas irrigadas com água subterrânea contaminada foi 
incluída para residentes rurais e residentes temporários (turistas). No entanto, se as águas 
superficiais do Rio Doce e/ou das Lagoas de Areal e Pandolfi também forem utilizadas para 
irrigação, os dados das águas superficiais também devem ser avaliados para essa via de 
exposição. Além disso, na área de estudo predomina o uso agrícola e, portanto, deve-se 
considerar o consumo a partir de culturas/plantações além de produtos cultivados na 
propriedade. 

• A ingestão de produtos de bovinos de corte que consomem água subterrânea ou superficial 
contaminada deve ser avaliada e adicionada à Tabela 45 para residentes rurais e residentes 
temporários (turistas). 

• Para vias alimentares (por exemplo, ingestão de produtos de plantações locais, vegetais, carne 
bovina e peixe), os dados do tecido da biota, medidos a partir de amostragem no campo ou 
previstos usando modelos de bioacumulação, devem ser usados como parâmetros de entrada no 
cálculo dos riscos. As incertezas dos modelos de bioacumulação ao se aplicar às condições 
específicas do local devem ser avaliadas. 

Na Tabela 45, deve-se incluir o contato dérmico com as águas superficiais e os sedimentos do Rio 
Doce, Lagoa do Areal e Lagoa Pandolfi durante as atividades de monitoramento e restauração realizadas 
por trabalhadores de obras civis. 

Trabalhadores em atividades de mineração, indústria de petróleo e gás e estudantes de escolas também 
são receptores em potencial porque podem ser expostos a substâncias químicas de interesse na água 
subterrânea por meio da ingestão de água e higiene pessoal. 

No estudo, os parâmetros de exposição nos softwares RISC 5 e RBCA foram homogeneizados 
considerando os valores padrão apresentados na planilha de avaliação de risco desenvolvida pela 
CETESB. As premissas de exposição padrão na planilha da CETESB estão disponíveis apenas para 
residentes rurais, trabalhadores industriais/comerciais e trabalhadores em obras civis, bem como vias 
de exposição limitadas (ou seja, nenhum valor padrão para as vias de ingestão de alimentos). As 
premissas de exposição devem ser compiladas a partir de estudos epidemiológicos específicos do local 
ou de fontes adicionais (por exemplo, Manual de fatores de exposição - Exposure Factors Handbook da 
USEPA) para outros receptores e outras vias de exposição não disponíveis nas planilhas de avaliação de 
risco da CETESB. 
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Toxicologia 

De acordo com o Disclaimer do documento “Relatório Final de Investigação Complementar e Estudo 
Ambiental de Avaliação de Risco à Saúde Humana (Metodologia USEPA) – Linhares – ES” (página 19): 

“(...) Tendo como base o software de risco da CETESB, o qual é nacional e gratuito, utilizou-se dados 
toxicológicos e populacionais desse software como balizador para os demais softwares de risco (RBCA e 
RISC) utilizados nesse trabalho, conforme acordado com os órgãos ambientais competentes.” 

A análise da toxicidade dos compostos químicos de interesse é de extrema importância em uma 
Avaliação de Risco Toxicológico à Saúde Humana. Várias agências reguladoras, tanto no Brasil quanto 
no exterior, analisam a toxicidade de componentes químicos presentes no meio ambiente e 
desenvolvem critérios para exposição aceitável de acordo com seus pontos de saturação carcinogênicos 
e não-carcinogênicos. O desenvolvimento de critérios toxicológicos evolui constantemente, com base em 
novos dados e em uma melhor compreensão dos meios de ação tóxica dos referidos compostos. 
Portanto, deve-se assegurar que os critérios de toxicidade mais atuais e cientificamente defensáveis 
são utilizados em qualquer avaliação de risco. Para tanto, recomenda-se o uso de parâmetros 
toxicológicos publicados nas seguintes bases de dados, conforme a hierarquia definida e apresentada na 
Diretiva 9285.7-53 (Human Health Toxicity Values in Superfund Risk Assessments), publicada em 2003 
pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA OSWER): 

1. IRIS (Sistema Integrado de Informações de Risco) - banco de dados eletrônico contendo 
informações sobre riscos à saúde e regulamentos da USEPA sobre produtos químicos 
específicos; 

2. USEPA: Provisional Peer Reviewed Toxicity Values (PPRTVs) da USEPA; e  

3. Outros valores de toxicidade: outras bases de informações atuais, transparentes e acessíveis ao 
público, tais como: 

o Valores de Referência de Exposição Crônica (RELS) e de Potencial de Câncer publicados 
pela Agência de Proteção Ambiental da Califórnia (OEHHA); 

o Valores de Níveis de Risco Mínimo (MRLs) publicados pela Agência para o Registro de 
Substâncias Tóxicas e Doenças (ATSDR, Agency for Toxic Substances and Disease 
Registry); 

o Parâmetros toxicológicos da HEAST publicada pela USEPA (Base de Dados de Avaliações 
de Efeitos à Saúde, Health Effects Assessment Summary Tables). 

Além dos dados de toxicidade da USEPA, os valores de toxicidade recomendados por outras agências 
internacionais (por exemplo, Comissão Europeia, Instituto Nacional de Saúde Pública e Proteção 
Ambiental da Holanda, Organização Mundial da Saúde, Programa Internacional de Segurança Química, 
Health Canada e Conselho Nacional de Proteção Ambiental da Austrália etc.) também podem ser 
considerados. 

Conforme se nota, na HHRA de Linhares foi utilizada como base os dados toxicológicos da Planilha da 
CETESB (Versão 2013). Apesar da Planilha da CETESB utilizar os parâmetros toxicológicos publicados 
pela USEPA, é importante reiterar que a ferramenta da CETESB data do ano de 2013 e, portanto, pode 
não conter os parâmetros toxicológicos mais atuais. Sendo assim, deve-se comparar os valores 
toxicológicos usados na planilha da CETESB com a base de dados apresentada anteriormente, de 
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maneira a assegurar a utilização dos dados que refletem os estudos científicos mais atuais, e alterá-los 
nas ferramentas RBCA e RISC conforme apropriado.  

Especificamente referente ao Chumbo, este composto é singular em relação ao seu comportamento 
toxicológico, e existem evidências científicas que efeitos adversos podem ocorrer a partir da exposição a 
concentrações muito baixas deste metal. Sendo assim, a USEPA recomenda que o cálculo de risco seja 
realizado a partir da estimativa da concentração de chumbo no sangue humano em detrimento do 
cálculo clássico através da utilização da dose de referência. Tal estimativa pode ser realizada a partir de 
alguns modelos desenvolvidos pela USEPA, tais como o IEUBK (Integrated Exposure Uptake Biokinetic 
Model for Lead in Children) para crianças e ALM (Adult Lead Methodology) para adultos. Sendo assim, 
em vez do cálculo clássico de risco através da comparação entre a concentração no ponto de exposição 
e a dose de referência do chumbo, tal como foi efetuado na HHRA para a Comunidade do Areal, 
recomenda-se a realização da estimativa da concentração do referido composto no sangue humano, 
seguindo as diretrizes da USEPA. Também é útil incorporar os dados de linha de base do Chumbo nas 
amostras de sangue da população da região para avaliar as exposições ao Chumbo, se disponíveis. Além 
disso, estudos de biodisponibilidade do Chumbo específicos da região, utilizando o método de teste de 
biodisponibilidade in vitro, conforme recomendado pela USEPA (2007)0F

1, também podem ser 
considerados para refinar a modelagem de Chumbo no sangue. 

 
Caracterização do Risco 

No estudo avaliado, os resultados de risco não foram calculados para todos os tipos de receptores ou 
vias de exposição identificadas na avaliação da exposição. Isso se deve principalmente às limitações das 
três ferramentas (CETESB, RBCA e RISC) avaliadas na HHRA. O desenvolvimento de uma ferramenta 
mais amigável é necessário para adaptar os cálculos de risco para vários receptores e vias de exposição 
com base nas condições e premissas específicas da região. 

Além disso, devido às limitações das três ferramentas de cálculo do risco disponíveis, as concentrações 
máximas aceitáveis (CMAs) e os níveis alvo específicos do local (SSTL) foram calculados apenas para as 
vias de exposição à água subterrânea, separadamente para ingestão e contato dérmico. O 
desenvolvimento de uma ferramenta mais amigável é necessário para calcular CMAs e SSTLs para cada 
substância química de interesse em cada compartimento ambiental, levando em consideração condições 
e suposições específicas da região, bem como efeitos cumulativos entre as vias de exposição. 

Os dados ambientais foram coletados tanto de locais diretamente afetados pelo rompimento da 
barragem quanto de locais não diretamente afetados pelo rompimento da barragem (pontos de 
background ou baseline). Adicionalmente à avaliação dos dados já realizada no estudo, recomenda-se 
que os riscos da linha de base sejam identificados e comparados aos riscos associados aos dados do 
rompimento da barragem de Fundão. 

5. Conclusão 
 
Concorda-se com a abordagem geral usada na caracterização/avaliação ambiental e na HHRA, conforme 
descrito no relatório avaliado. No entanto, alguns dos aspectos técnicos detalhados para a abordagem 
                                                
1 USEPA. 2007. Estimation of relative bioavailability of lead in soil and soil-like materials using in vivo and in vitro 
methods. U.S. Environmental Protection Agency, Office of Solid Waste and Emergency Response, Washington, DC. 
Maio. 
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de Avaliação de Risco Toxicológico à Saúde Humana e das metodologias de análise de dados não são 
consistentes com as metodologias recomendadas pela USEPA, principalmente devido às limitações das 
três ferramentas de cálculo do risco que o estudo considerou. As recomendações do documento 
analisado incluem a revisão da abordagem utilizada para análise do risco, tendo em vista a 
“incapacidade” das ferramentas utilizadas (RBCA tool kit, RISC e Planilhas da CETESB) em realizar a 
modelagem “de forma satisfatória”. Conforme se pode notar do estudo, nenhuma das ferramentas 
disponíveis suporta cálculos de risco para todos os potenciais receptores e vias de exposição 
identificados no modelo conceitual do local. Então, idealmente, seria preferível ter uma nova ferramenta 
que suporte o cálculo de riscos para todos os receptores e todas as vias. No entanto, os benefícios de 
ter uma nova ferramenta devem ser comparados com os custos e o tempo para o desenvolvimento de 
uma ferramenta e para treinar os avaliadores de risco a usá-la. Qualquer ferramenta selecionada deve 
estar disponível para a maioria dos avaliadores de risco, de várias partes interessadas, para acesso e 
uso. 

O estudo avaliado apresenta algumas limitações em termos de uso, como exemplo, para testar as 
ferramentas de cálculo de risco disponíveis. Por exemplo, as vias de exposição relacionadas ao solo não 
foram avaliadas nesta HHRA, tendo em vista que nenhuma substância química de interesse foi 
identificada no solo para esta área de estudo. No entanto, é provável que compostos químicos de 
interesse no solo sejam identificados em outras áreas de estudo. Quando o solo é incluído como uma via 
de exposição, é possível que as vias de exposição secundárias para alimentos terrestres precisem ser 
quantificadas, de modo que as ferramentas de risco deveriam incluir a avaliação dessas vias. 

Cabe ressaltar que a preocupação com a adequação das ferramentas de avaliação de risco e a 
capacitação dos órgãos ambientais na nova ferramenta, especialmente em vista da mudança de 
metodologia, já havia sido abordada pelo IEMA e registrada na Ata da 31ª Reunião Ordinária da Câmara 
Técnica de Gestão dos Rejeitos e Segurança Ambiental (CT-GRSA). 
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